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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, na assistência do réu JOSÉ HENRIQUE DIAS DOS SANTOS, interpôs apelação criminal contra sentença (fls. 237/241) que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o recorrente à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90 c/c art. 71 do Código Penal.
A pena privativa de liberdade foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários mínimos.

Assim dispõe o art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90:
Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

(...)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Trata-se de crime formal que não exige para a sua consumação a ocorrência de um dano concreto causado pela conduta do agente delitivo. Por ser crime de resultado, configura-se com a omissão da informação ou prestação de declaração falsa às autoridades fazendárias, causando a supressão ou redução de tributo. Não exige se o fato gerador do Imposto de Renda está relacionado com atividade lícita ou não. Havendo indício de que se auferiu renda e não havendo o respectivo pagamento, caracterizado está o delito.

Na espécie, devidamente demonstradas a materialidade e a autoria delitivas, que inclusive não são objeto do presente apelo, insurge-se o recorrente tão somente com a ausência de elementos probatórios aptos a demonstrar o dolo específico na conduta delituosa por ele perpetrada, consistente na demonstração do especial fim de lesar o Fisco.

É entendimento jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "os crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária prescindem de dolo específico, sendo suficiente, para a sua caracterização, a presença do dolo genérico consistente na omissão voluntária do recolhimento, no prazo legal, dos valores devidos" (AgRg no AREsp 469.137/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017), citado no AgRg nos EDcl no AREsp 1650790/RN, rel. Min. RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/08/2020.
Como se vê, o delito pelo qual o apelante foi condenado (art. 1°, I, da Lei n.° 8.137/1990) exige, para sua configuração, que o agente tenha agido de forma livre e consciente para suprimir tributos ao omitir informações fiscais obrigatórias, hipótese que ficou comprovada nos autos, conforme se depreende, notadamente, pela Representação Fiscal Para Fins Penais n. 10580.731.677/2011-24 (fls. 37/42 do apenso) e documentos que a instruem, que comprovam a supressão dos tributos devidos nos anos-calendário 2005 e 2006, bem como nas declarações de imposto de renda pessoa física, apresentadas pelo recorrente às autoridades fazendárias, e nas declarações de ajuste juntadas (fls. 79/101 do apenso).
Como se vê, encontra-se o elemento subjetivo referenciado nos autos. O dolo em suprimir tributo está claro, pois resta inquestionável que o recorrente tinha por objetivo suprimir o tributo devido, por meio de falsas declarações prestadas às autoridades fazendárias, no momento em que omitiu as informações pertinentes e não pagou o imposto devido.

Como efeito, o magistrado sentenciante após detida análise do acervo fático e probatório amealhado aos autos, concluiu que o apelante agiu com dolo ao suprimir informações sobre saúde, educação, pensão alimentícia e dependente fictício, por dois períodos consecutivos. Vejamos:

(...)

Em sede de apuração do dolo ou da culpa e de resto os demais elementos subjetivos do tipo - que se situam no mundo das ideias e das intenções - a prova indiciária, ou prova por indícios, é tido como de grande valia, na medida em que há como demonstrar, como prova material, o que não pode ser materializado. Realizam-se, nesses casos, processos dedutivos que se configuram em verdadeiras presunções feitas pelo julgador a partir da racionalidade dedutiva de Descartes, para a valoração de circunstâncias que estejam relacionadas com o fato em apuração.

Na hipótese dos autos, considerando o conjunto probatório coligido, reputo demonstrada a atuação dolosa do réu, sobretudo por se tratar de pessoa com instrução, professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de Sergipe.

Infere-se, ainda, que as despesas falsas apresentadas nas mencionadas declarações de imposto de renda favoreciam especialmente ao denunciado, não sendo crível que um terceiro tivessse interesse em nelas inserir tais informações sem o seu conheimento (fl.    239).
Ainda que se possa considerar a prova da Representação Fiscal para Fins Penais como indiciária, como sustentou a Defesa, é certo que tal elemento probatório foi de suma importância e subsidiou a condenação. Ademais, trata-se, aqui, de delito que tutela a ordem tributária, e como se manifestou o Parquet Federal, “sua prática é prejudicial não apenas à Fazenda Pública, que se vê privada de receitas devidas, mas a toda a coletividade, que deixa de ser beneficiada pela aplicação dos valores não arrecadados pelo Fisco” (fls. 287/288), o que, na hipótese dos autos, o dano causado à União foi no valor de R$ 117.856,92 (cento e dezessete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos), não logrando a Defesa carrear aos autos provas da ocorrência de ressarcimento integral do prejuízo.
Dessa forma, a r. sentença hostilizada merece ser mantida, uma vez que encontra respaldo no conjunto probatório, seja por meio do Procedimento Administrativo Tributário, seja pelos documentos acostados aos autos, restando sobejamente inconteste a materialidade e a autoria do delito previsto no art. 1°, I , da Lei n.° 8.137/1990, de modo a configurar a ocorrência da conduta típica.

Diante desse cenário, torna-se impositiva a manutenção da condenação do apelante JOSÉ HENRIQUE DIAS DOS SANTOS, pela prática do delito do art. 1º, I, da Lei 8.137/90, não merecendo reforma a r. sentença recorrida.

Passo à análise da dosimetria da pena.

O delito do art. 1°, I, da Lei 8.137/90 comina pena de reclusão 02 (dois) a 05 (cinco) anos, e multa.

No particular, o Juízo a quo considerou favoráveis ao réu todas as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal e fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Não reconheceu circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição de pena, mas aplicou a causa especial de aumento de pena decorrente da continuidade delitiva (CP, art. 71), assim se manifestando: "Em razão da incidência do art. 71 do Código Penal, que regula a aplicação da pena nos casos de crime continuado, aumento a pena aplicada ao acusado em 1/6 (um sexto) – uma vez que cometeu o mesmo delito nos anos exercícios de 2005 e 2006 – para condená-lo, definitivamente, à pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa (fl. 240).

É certo que "em se tratando de aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações" (REsp 1.699.051/RS, rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, Dje 06/11/2017). 
Corrobora esse entendimento: 
(...) CONTINUIDADE DELITIVA. PERCENTUAL DE AUMENTO. CRITÉRIO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento segundo o qual o aumento da pena pela continuidade delitiva, dentro do intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve adotar o critério da quantidade de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações. 
2. In casu, os agravantes foram responsáveis por algo em torno de "menos de 10" fraudes (e-STJ, fl. 11.611), de forma que a fração aplicada guarda harmonia com a jurisprudência deste Sodalício, não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada. 
3. Quando não for possível precisar com exatidão o número de infrações, é admissível que a fixação considere o período no qual os delitos foram cometidos. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
AgRg no AREsp 1014485/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2019).

 No caso em apreço, como visto alhures, o magistrado sentenciante fundamentou em conformidade com a doutrina e jurisprudência, majorando a pena em 1/6 (um sexto), porquanto foi apurado o cometimento de 02 (dois) crimes pelo apelante e não ocorrência de crime único como alegado no apelo defensivo. 
Mantenho, portanto, a pena fixada na sentença, porquanto a quantificação mostrou-se suficiente para a repressão e a prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação criminal.

É como voto.
x
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